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Recorrente NAUTILUS AGtNCIA MARÍTIMA LTDA.
Recorrid DRF -' SANTOS

---

FALTA APURADA EM. CONFERtNCIA FINAL DE MANIFESTO - O fa-
to gerador do imposto de importaç~o ~ a entrada da mer-
cadoria estrangeira no paIs, materializando-se, quanto'
~ mercadbtia em falta, o fato gerador ficto. Tamb~m na
chegada ~o navio s~o levados ao c~nhecimento das autori
dades aduaneiras os elementos ne~essários ~ apuraç~o dã
falta. O. "dólar fiscal" e alíquotas tarifá-rias a serem'
utilizados no cálculo do cr~dito tributário s~o os vi-
gentes nessa ocasi~o.

Visto, relatado e discutido o presente processo,.
ACORDAM os membros da 2ª Câmara do Terceiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, ,
vencidos os Conselheiros Sálvio Medeiros Costa, que negou, e Levy'
Val~rio de Oliveira, Raimundo José Alves Gonçalves e Edwaldo 'Reis da
Silva"rélator, que deram provimento parcial, para considerar como'
data de referência para cálculo do tributo a da conferência final do
manifesto, na forma do relatório e votos que passam a integrar o pr~
sente julgado. Relatorndesignada Enila Leite de Freitas Chagas.

de junho de 1979

VA -Presidente

ENILA~~_c.HA Z -Relatora designada.

O~ S2r1'IRA~ DDS ANJOS- Procurador da Faz.
/' / ~ Nacional.

Participaram ainda do presente julgamento os seguintes'
.Conselheiros.

EDUARDO NOGUEIRA DA GAMA, EDUARDO JORGE PEREIRA JUNIOR'
e JO~O DA SILVA ARAÚJO.
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RELATORADesig. ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS

R E L AT dR I O

Em ato de conferência final do manifesto nº ~135/73, do na~
vio "LLOYD ESTOCOLMO", entrado no porto de Santos a 03/12/73, fo-
ram apurados extravios de volumes, sendo apontada como ~esponsável

• a empresa transportadora,repTesentada pela agência marítima acima'
indicada, da qual se exigiu, pelo Auto de Infraç~o de fls. 1, da-
tado de 22/06/78, indenizaç~o do Imposto de Importaç~o, 'referente
~s mercadorias em falta, al~m da mult~ prevista no art. 106, inci
so 11, alínea "d", do Decreto..,.lei nº 37/66.

Dentro do prazo legal, 8 ap~s efetuar o dep6sito das quanL
tias exigidas, a autuada impugnou a exi~ência apenas no tocante'
ao seu valor, sob o fundamento de que o cálculo do tributo teve'
por base a taxa de c~mbio e as alíquotas vigorahtes na data do a~
to de infraç~o, qu~ndo deveriam ser utilizados os valores vigentes
~ ~poca da importaç~o. Reconhece, portanto, as ocorrências apura-
das - faltas e acr~scimos - e admite sua responsabilidade pelas '
mesmas. Alega ainda que a ausência das Declaraç~es de Importaç~o'
nos autos constitui cerceamento do seu direito de defesa, e pede
a juntada das mesmas econsequente abertura de nova audiência.

Contestou a fiscalizaç~o autuante ~s fls. 17/18, argumentan
do que a aç~o fiscal se estribou na Orientaç~o Normativa Interna
nº 30/76~ da Coordenaç~o do Sistema de Tributaç~o.

A autoridade singular, pela-decis~o de fls. 19/24, julgou'
procedente a aç~o fiscal, fundamentando-se em disposiç~es do :De-
creto-lei nº 37/66 e Decreto nº 63.431/68, bem como na Orientaç~o
Normativa Interna nº 30/76, citando ainda o art. 143 do CTN.

Tempestivamente, a interessada recorre a este Conselho
(fls. 25/26, lê), reiterando as raz~es da impugnaç~o.

t o relat6rio.
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Discute-se nos autos a base de c~lculo do cr~dito tribu-
t~rio. Pleiteia a recorrente a adoção do "dólar fiscal" e alíquotas.
vigent~s ~ ~poca da importaç~o. J~ a decisão recorrida co~t~m alon
gada argumentação defendendo a aplicação dos valor~s da data do
lançamento.

L mat~ria controversa, desde que ambas as partes se a-
poiam em atos normativos de sentido conflitante-o ato declaratório
~º 0800/125, de 06/06/75, daSRRF, 8ª região e a Orientação ~orma-
tíva In~erna nº 3G/76, da C.S.T., respectivamente.e, .Também este Colegiado nãó logrou alcançar um entendimen-
to ~n~nime a respeito da matéria' em litígio, mahifestando-se,ainda..
uma terceira posição: os valores corretos seriam os da ocasião em
qLÇB foi realizada a conferência final de mani festo, caracterizada'
por uma représentação ap~ntando as faltas ocorridas.

Gera a controvérsia, o art. 23 e pará.g~afo do Decreto-lei
nº 37/66, ~o determinar que, na hipótese do p~rágrafo ~nico do art.
I º do, m~smo di P10ma Ie9aI, a m erca,doria ficar~ su j ei ta aos t ribu tos
vigorantes na data em que a autoridade aduaneira apurar a falta ou
dela,toffiar conhecimento.

£:=$

Adotando interpretação deste dispositivo contida na Ori-
entação Norm~tiva Inter~a Qº 30, da C.S.T., o titular da DRF em'
Santos, argumenta que o conhecim~nto da falta se dá ~uando ela ~e

cón~tatada em conferên~ia final de manifesto, sendo ~nico res~onsá
velo transportador. Assi.m se expressa aquela autoridade: "O fato'
gerador, aqui, verifica-se no'momento em que, constituído o crédi-
to, ~ expedida a intimação (art. 26, do Decreto 63.431/68) que cor
responde a um lançamento" (sic). Como, segundo o art. 29, do mesmo
decreto, "a mercador'ia ficar~ sujei ta aos tributos e ônus vigentes.

data do respec ti vo fato ge rador"~, valores corretos ~
na os serao os
da data da intimação de lançamento. Confirmou, assim, o procedimento'
adOtado .na lavratura do AINF de fls. 1.

"Da ta veni a ti ,dosse gui dores da or ien fação expos ta na de ci
são recorrida, ,disc~rdamos.des~a'~d~ntifi6ação entre fato gerador'
e lançamento ..

Doutrinariament~, pode~s~ definir o primeiro como o fato,
ou conjunto 'de fatos, que permite 'aos agentes'do Fisco exercerem a
sua co,mpetênci ~ iegal de .c riar 'um de ter~inado cr~di to, a .títu lo de

-segue-
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imposto, contra um contiibuinte individu~lizado. O fato gerador se~
.ve de base para que a administraç~o do tributo se manifeste e, den-
tro das condiç~es expressas ~a legisiaç~o) p~atique o at~ criador I

da dIvida do imp~sto - o lançamento. Vale observar que este pode
..nem ser efetuado, por inércia da administraç~o ou qualquer' outra di

, ,

ficüldade, por exemplo. Não obstante, o f.ato gerador ocorreu. Adota-
da a tese da decisão recorrida, teriamos que' concluir que, na hip6-
t~se de falta constatada em confer~ncia final de manifesto, ja~aisl
correria o prazo deca~encial, j~ que. o fato gerador s6 se materiali .
za ~om 6 lançamento. Isto é, o direito do Fisco s6 nasceria no momen
to de r .seu eX81'C1C10.

•

Também o C6digo Tribut~rio'Nacional não d~ abrigo a esta
interpr~taç~o. O art. 19 especifica que o fato ªerador do imposto I

de importaç~o é a entrada de mercadoria estrangeira no país, enqua~
to~os artigos 143 e 144 reportam o lançamento à data de ocorr~ncia'
do fato gerad'or.

Face as consideraç~es. exp6stas, entendo~que não se susten-
ta a decisão da instância "a quo"'-
. Retornam0s à que£t~o de eatabelecer a.correta data de re-
fer&ncia para o c~lculo ~o tributo.

-Uma interpretaç~o sistem~tica dos dispositivos citados e-
n

'videnciaria uma discrepância no art. 23 e parágrafo único do Decre-
~o-lei nº 37/66, o que é 'ap9ntado.em al~umas decis~es deonossos tri
b~nais,jnclusive do Supremo Trib~nal Federa~ .

E n tre tan to ,se admitirmos sua pre vaI ~ncia p'ara efeito ,de ,.
c~lcuio do tributo, verifi?aremos que um dos momentos apontados no
parágrafo único para a determinaç~o da data de refer~ncia, o do co-
,:nhecimento, também~ ocorre pot ocasião da chegada do navio.

, Entendo que o conhecimento da falta é muito anterior ao
ato da confer&ncia fi~al ~e ~anifesto, que apura a .falta, podendo I

seT fixado na 'ocasião da descarga do navio. Um simples exame das a-
tividades aduaneiras exercidas junto aos armazéns portuários revela
já haver conhecimento das faltas e acréscimo de mercadorias nesse'
momento. Os agentes fiscalizadores,.em serviço ~a zona primária, as
sinam os termos de avaria e .0$ l.iv'r,os'de escrita da depositária, em
~ue s~o lançadas as' mercadoria~ recetiid~s .. A entidade portuária tem. . . . .
a obrigaç~o legal de ~nviai'~ repartiç~o' fiscal c6municaç~es de ir-
regularid~des constatadas. Por outro, ladQ, as áutoridades aduaneiras
recebem, na chega~a 'd~ navio, tdda a documentaç~o referente à carga,

#?
J
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inclusive o manifesto e os conhecimen~os que a acobertaram, estarr
d? aptas ~ promover o confronto necess~rio ~ apuraç~o de irregul~
~idades. Dê qualquer forma, tomaram conhecimento da ocbrr~ncia de
faltag, materjalizando-se a hipótese ~ra discutida.

Cabe ~bservar, finalmente, que, segundo disp~~ o art. 60 do-- . .mesmo Decre~o-lei nº 37/66~ o transportador tem.a obrigaç~o de in
denizar os tributos que .0 importador deixou de recolher, em conse
qu~ncia de dano ou extr~~io.

Adotados os c~lculosd~ AíNF de fls. 1, estaria sendo onera
do com import~nci~ maior.'que a imposta por lei, sem que tenha da-
do causa ~ demora com que se efetuou o lançamento.

Face o exposto, concluo que.o"dólar fiscal" e ~líquotas'
aplic~veis s~o os vigente~ ~a data d~ entrada da mercadoria es-
trangeira no país.

Voto. por dar provimento ao recurso.

..

•

".
Sala' de S6SS~8S, 12de junh~

ENIL

de 1979.

FREITAS CHACAS.
Relatora designada .
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Relativa~ente ~ data de refer~ncia para c~lculo do 1.1. de-
vido,"a título de indenizaçio, 'pelo transportador, no caso de fal
ta de merca?or.la, apurada em ç:onferâ.Qciafinal qe manifesto, de '
acordo com as regras do Decreto nQ 63~43l/68, a Administraçio Fi~
cal tem-se pronunciado aOlgumas vezes, sem, entretanto~ chegar;..se'

" ,a entendimento uniforme. Vale mencionar"a respeito" os seguintes
atos:

a) Ato Declarat6ri~ nQ 8QO/125/75, da S.R.R.F. - 8ª Regiio,
segundo o qual era o transportador ~esponsâbilizado pela indeniz~
ç~o do Imposto de Importa~io nio recolhido pelo imp6rtador, pof '
ocasiio de despacho, na qua~tia indic~da em D.I. "pro-forma,,'ali'
prevista; ,

"b) o~N.i. nQ 30/76, de 2/06/75, da'Coordenaçio ~o Sistemad~
, . .

Tri~utaçib da S.R.F., declarando que a taxa 90 d6lar e alíquotas!'
aplic~veis' sioas vigentes na ~ata'da i~timaçio prevista no att.'
26" do Decreto nQ 63.4,31/68;

c) Parecer Normativo CST nQ 5~/77 (D.O.~.- de 3l/08/77~ en
tendendo que a taxa de conversio,al!quotas e demais disposiç~es'
pertinentes eram as vigorantes na data prev.lsta no art. 27 dq me~
mo Decreto nQ 63.431/68" para ~ntl.maçio do resp_ons~v~l pelo' reco-
lhimento do tributo;

d) e O.N.I. nQ 15/77, de 16/09/77, da mesma C.S.T.~ e~c1are-
cendo que a apuraçio se aperfeiçôa, "ex vi" do disposto no a~t. '
27 do Decreto nª 63.431/68, na data em que o respons~velfor inti
.mado "a recolher o que for devido";

Disp~e o Decreto~lei nQ 37/66, no art. l~, reprciduzindo,
ali~s, o preceito do art. 19 do C6digo Tribut~rio Nacional ( lei
nQ 5.172/66), que o Imposto de Importaçio tem como fato gerador a
entrada da ~ercadoria importada no territ6rio nacional; e aduz, '
no par~grafo único, que esse fato gerador se presume ocorrido te~
bém em relaçio às mercadorias manifestadas, e cuja falta venha a
ser apurada pela autoridade aduaneira.

Por outro lado, em seu ~rt. 2),0 mesmo diploma legal consi
,dera'-para' efeito concreto. e ,pr~tic~ de arreca'~açio" ocorrido o '
fato imponfve 1, tratando-se de mercador'ia despachada para cons umo,"
na datado registro da respectiva Declaraç~o de Impottaçio; e, .no

JvY
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par~grafo ~nicQ, aduz que, quando houver falta, na forma do art.
lQ, par~grafo único, ficará a mercadoria "sujei ta aos tributos, ,o
vlg~rantes na data em que a autoridade aduaneira apurar a falta,
ou ,dela tiver conhecimento".

Assim, s~ja.o extravio de m~rcadoria conhe~ido ou ~purado
~por ocasi~o da descarga da mercadoria, ou de sua conferincia adu
aneira, ou da confetincia final de manifesto, entendo que as ali
quotas e va~ores tributáveis ~er~o sempr~ os vigotantes na data'
desse conhecimento oU ap~raç~o, seguindo-se as medid~s processu-

• f"

ais - fiscais tenden tas à cobrança da inde.nizaç~o de vida à Faze!l
da Nacional, isto é, a notificaç~o,de lançamento do crédito tri-
but~rio ao responsável pela falta ou extravio, o direito deste à
~mpugnaç~o da exiginciia, o julgamento do feito pela autoridade '
de primeira instância, etc.

o • .No caso sob exame, a falta 86 Foi conhecida e ~purada pe-
• la autoridade aduaneira no ato formal da ~onferincia final de ma
nifésto, ou seja, o ,procedimento administrativo - fiscal pr6prio,
,consisten~e no confronto dos r~gistros de descarg~ com o manifes'

.-to do navio ou documento de ~feito equ~valente, oc~si~o em que "
foi lavrada a representaç~o de fls. 2, prevista no art. 25, ~ lº,
do Decreto nº 63.431/68, qué rogulamenta a espéc~e. s6 em data'
posterior foi efetivado o lançamento do crédito tribut~rio, pelo
au"to de infraç~o de Fls. l, medida que corresponde à pre vista no
art. 26 do citado Decreto nº 63.431/68 •

Assim, por entender que, nos precisos ~ermos do disposto'
no parágrafo único do art. 23' do O'ecreto-lei nº 37/66, as ali quo
tas e taxas de converi~o aplicavéis s~o, no caso sob exame, as t.

vigorantes na data da conferincia final de manifesto, dou provi-
mento ao recurso, em p~rte, para que seja toma~~ como referincia
para cálculo do Imposto de Importaç~o devido a data da represen-
taç~o de fls. 02, prevista no citado art. 25, ~ lº, do Decreto'
nº 63.431/68.

Sala de Sessõe-s, -12 de junho 1?~979. ,

~~REIS

Rerator.
LVA
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